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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 352/21 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
− Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro;  
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 
 
- Lei Estadual nº 15.318, de 13 de fevereiro de 2014, que institui a Política de 
mobilidade sustentável e incentivo ao uso da bicicleta e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 6.895, de 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço 
pelo estacionamento de veículos nos bens de uso comum do povo; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.235, de 02 de julho de 20015, que dispõe sobre a concessão de 
serviço público para exploração, administração, manutenção e conservação de 
estacionamento de veículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo, associada à 
requalificação urbanística do entorno. 
 
- Lei Municipal nº 16.388, de 05 de fevereiro de 2016, que institui o Programa Integra-
Bike São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.547, de 21 de fevereiro de 2016, que institui o Programa Bike SP 
no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 
- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
46

97
/2

02
1.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 T
RI

ND
AD

E 
VO

N 
TE

SC
HE

NH
AU

SE
N 

EB
ER

LI
N 

em
 2

2/
06

/2
02

1 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
35

2/
20

21
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

03
55

5.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 22/06/2021 10:13:57.

 fls. 8



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Lei Municipal nº 16.885, de 16 de abril de 2018, que cria a o Sistema Cicloviário do 
Município de São Paulo – SICLO, revoga a Lei nº 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.322, de 18 de março de 2020, que cria a Política Municipal de 
Ciclologística, que visa regulamentar, promover, estimular e monitorar a logística 
sustentável na cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano 
Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo; 

- Decreto Municipal nº 57.867, de 12 de setembro de 2017, que dispõe sobre a 
reorganização da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, bem como 
altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que 
especifica; 

- Decreto Municipal nº 58.750, de 13 de maio de 2019, que dispõe sobre a 
regulamentação provisória do serviço de compartilhamento e do uso dos 
equipamentos de mobilidade individual auto propelidos, patinetes, ciclos e similares 
elétricos ou não, acionados por plataformas digitais 

 
- PL 471/20, que dispõe sobre a proibição de novas vagas de estacionamento rotativo 
destinadas à Zona Azul e dá outras providências. 
 
- PL 147/08, que dispõe sobre a melhora a Utilização do Espaço urbano da Cidade de 
São Paulo e dá outras Providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 22 de junho de 2021. 

 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14266-de-6-de-fevereiro-de-2007

